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PARECER JURÍDICO Nº 091- SEMSA  

INTERESSADO: COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO. 

ASSUNTO: LICITAÇÃO – DISPENSA  

PROCESSO Nº 006/2022 – SEMSA - D 

OBJETO: 3º TERMO ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO Nº 029/2022/SEMSA – D, 

PROVENIENTE DA DISPENSA DE LICITAÇÃO n° 006/2022-CPL/SEMSA, QUE 

VISA A LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DO CENTRO DE 

REABILITAÇÃO FISÍCA DE IGARAPÉ-MIRI/CREFIM. 

 

EMENTA: PRORROGAÇÃO DO CONTRATO. 

LOCAÇÃO DE IMÓVEL. DIREITO 

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. EMBASAMENTO 

LEGAL: INCISO II, ARTIGO 57 DA LEI FEDERAL 

Nº 8.666/1993. POSSIBILIDADE. ASPECTOS 

FORMAIS OBSERVADOS. 

 

 

 

I - RELATÓRIO 

Versam os presentes autos de requerimento da Comissão de Contratação da 

Secretária Municipal de Saúde de Igarapé-Miri/PA para que seja analisada juridicamente a 

legalidade e possibilidade de se aditivar o Contrato Administrativo nº 029/2022 – CPL – 

SEMSA – D que versa sobre a Contratação de “LOCAÇÃO DE IMOVEL PARA 

FUNCIONAMENTO DO CENTRO DE REABILITAÇÃO FISÍCA DE IGARAPÉ-

MIRI/CREFIM. 

A Secretária Municipal de Saúde deseja realizar aditivo contratual relativo a este 

contrato administrativo firmado, de modo a prorrogar apenas a duração do contrato por mais 

12 (doze) meses e manter-se as demais condições contratuais, inclusive de preço, na forma do 

artigo 57 e seguintes da Lei nº 8.666/93, dada a boa e fiel prestação dos serviços contratados 

que o Gestor da pasta manifestou interesse em continuar, tendo o Contratado também 

apresentado seu interesse em continuar com a avença da forma proposta, juntamente com suas 

certidões negativas. 

Oportuno esclarecer que o exame deste órgão de assessoramento jurídico é feito nos 

termos do art. 38, Parágrafo único, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, abstraindo- se os 

aspectos de conveniência e oportunidade da contratação em si. Nada obstante, recomenda-se 

que a área responsável atente sempre para o princípio da impessoalidade, que deve nortear as 

compras e contratações realizadas pela Administração Pública, ainda com mais rigidez em se 
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tratando de contratação direta, exceção à regra da licitação. Dito isso, passa-se a análise do 

processo. 

É o Relatório, passa-se ao parecer opinativo. 

 

 

II - DA ANÁLISE PROCESSUAL. 

II.1 – PRELIMINARMENTE SOBRE A NATUREZA JURIDICA DO 

PARECER. 

Antes de adentrar-se na análise do caso, ressalva-se que o presente parecer jurídico é 

meramente opinativo, com o fito de orientar as autoridades competentes na resolução de 

questões postas em análise de acordo com a documentação apresentada, não sendo, portanto, 

vinculativo à decisão da autoridade competente que poderá optar pelo acolhimento das 

presentes razões ou não. 

Pois bem, pelas informações apresentadas, o contrato em análise está com seu prazo 

de vigência em vias de terminar em 31/12/2024. Diante disso, surge a necessidade de consulta 

quanto à possibilidade ou não de se prorrogar o prazo do mencionado instrumento contratual 

por igual periodo (12 meses) até 31/12/2025. 

Oportunamente, após analises técnicas, vamos analise da parte interna na qual o 

processo licitatório está instruído, até o presente momento, com: 

 Capa 

 Ofício do setor de Planejamento - SEMSA 

 Ofício do Fiscal de Contrato – SEMSA 

 Minutas do Contrato administrativo e aditivos 

 Avaliação mercadológica da Secretaria de Planejamento e Gestão 

 Manifesto de interesse do proprietário do imóvel 

 Dotação Orçamentaria e Financeira 

 Portaria Municipal nº 088/2024 com designação do Agente de Contratação 

 Termo de Autuação de Abertura do Procedimento Licitatório com a devida 

Justificativa e minuta do  Contrato administrativo 3º aditivo 

 

A interessada, por sua vez também acostou ao requerimento certidões negativa de 

débitos relativos aos tributos, bem como certidões negativas que nada constam, além de 

certificado de regularidade quanto ao CPF e demais certidões. 

Após recebimento dos pedidos formulados pelo Agente de Contratação vieram os 

autos a esta procuradoria. 

 



ESTADO DO PARÁ 
PODER EXECUTIVO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPÉ-MIRI 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SEMSA 

DEPARTAMENTO JURIDICO 

 

Endereço: Avenida Eládio Lobato – Complexo Administrativo Agenor Quaresma – Cidade Nova. 

Página 3 de 7 

 

 

 

II.2 - DA ANÁLISE JURÍDICA. 

Cumpre por primeiro ressaltar que o presente parecer jurídico é meramente 

opinativo, com o objetivo de orientar as autoridades competentes na resolução de questões 

postas em análise de acordo com a documentação apresentada, não sendo, portanto, 

vinculativo à decisão da autoridade competente que poderá optar pelo acolhimento das 

presentes razões. 

Destaca-se que o exame a ser realizado pelo presente possui extrema relevância e 

exige uma avaliação acurada da norma e dos fatos apresentados, pois inclusive os órgãos 

fiscalizadores do Poder Público possuem especial enfoque na análise sobre os fundamentos 

aplicados em alterações contratuais decorrentes de licitações, com o intuito de coibir a mácula 

aos princípios constitucionais do caput do artigo 37 da Carta Magna. Pois bem. É sabido que a 

Administração Pública somente pode realizar obras, serviços, compras e alienações mediante 

processo de licitação pública, conforme disposto no art. 37, inciso XXI da Constituição 

Federal de 1988: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência e, também, ao seguinte: XXI - ressalvados os casos 

especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 

alienações serão contratados mediante processo de licitação 

pública que assegure igualdade de condições a todos os 

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos 

termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 

qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações. 

 

Da leitura do referido dispositivo é possível identificar na redação constitucional a 

possibilidade de modificação do contrato com a finalidade precípua de evitar o 

enriquecimento sem causa, assegurando a equivalência entre o encargo e a remuneração 

através do restabelecimento do equilíbrio contratual porventura alterado durante a sua 

execução. 

No presente caso, a legalidade de prorrogação de contrato de locação de imóvel 

decorrente da Dispensa de Licitação, firmado entre o Poder Público e Particular. Nos 

contratos celebrados pela Administração Pública pode-se falar em prorrogação por acordo 

entre as partes, se a situação fática enquadrar-se em uma das hipóteses dos incisos do art. 57, 

caput ou dos incisos do §1º, também desse artigo. Assim, a prorrogação de prazo deve resultar 

do consenso entre as partes contratantes, ser justificada por escrito e previamente autorizada 



ESTADO DO PARÁ 
PODER EXECUTIVO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPÉ-MIRI 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SEMSA 

DEPARTAMENTO JURIDICO 

 

Endereço: Avenida Eládio Lobato – Complexo Administrativo Agenor Quaresma – Cidade Nova. 

Página 4 de 7 

 

 

pela autoridade competente para celebrar o contrato, consoante, para estas duas exigências, 

determina o §2º do art. 57 da Lei das Licitações e Contratos. 

Pois bem, nas espécies contratuais da Administração, o professor Hely Lopes 

Meirelles classifica o contrato de locação celebrado pelo Poder Público como contrato 

semipúblico, a saber: 

Contrato semi público é o firmado entre a 

Administração e o particular, pessoa física ou jurídica, 

com predominância de normas pertinentes do Direito 

Privado, mas com formalidades previstas para ajustes 

administrativos e relativa supremacia do Poder 

Público. 

Desse modo, percebe-se que os contratos de locação, em que a Administração 

Pública figure como locatária, reger-se-ão pelas normas de Direito Privado, caracterizando-se 

não como um contrato administrativo propriamente dito, mas como um contrato da 

administração. 

Corroborando com esse entendimento, Jessé Torres Pereira Junior: 

Posicionando-se o ente público ou a entidade 

vinculada como locatário, predominará no respectivo 

contrato regime de direito privado, porém, ainda assim, 

certas regras administrativas terão de constar do 

ajuste, como, por exemplo, cláusula indicativa dos 

recursos orçamentários que atenderão às despesas do 

contrato (v. art. 62, §3º, c/c art. 55, V), uma vez que a 

Administração não pode contratar sem amparo no 

orçamento (CF/88, art. 167, III) – norma de ordem 

pública por excelência, inafastável pela vontade dos 

contraentes.) 

 

Desse modo, fica excluído o referido art. 57, que delimita a duração dos contratos 

administrativos à vigência dos respectivos créditos orçamentários e limita as prorrogações de 

serviços contínuos em sessenta meses. 

Outro não é o ensinamento de Maria Sylvia Zanella Di Pietro quando enumera os 

contratos não atingidos pelas restrições do art. 57: 

E não se aplica ainda aos contratos de direito 

privado celebrados pela Administração, porque o artigo 

62, §3º, ao determinar a aplicação, aos mesmos, das 

normas da Lei nº 8.666/93, fala expressamente nos 

artigos 55 e 58 a 61, pulando, portanto, o artigo 57, 

pertinente ao prazo. 

 

Nessa linha de intelecção é a posição do doutrinador Leon Fredja Szklarowsky, 

esposada em artigo denominado “Duração do Contrato Administrativo”, publicado na revista 

trimestral Âmbito Jurídico: 

Os contratos de locação em que o poder público 
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é locatário, de seguro, de financiamento, de “leasing” e 

aqueles,  cujo  conteúdo    seja    regido, 

preponderantemente por disposição de direito privado, 

submetem-se às normas desta lei, não se lhes aplicando, 

porém, o artigo 57, que trata do prazo contratual. Leia- 

se que a aplicação das normas privadas se dá na 

mesma proporção que as normas de direito público e 

não como pretende o dispositivo equivocadamente. 

Incidem, no que couber, os artigos 55 (cláusulas 

essenciais), 58 (cláusulas extravagantes), 59, 60 e 61 

(formalidades), além das normas gerais. 

Consequentemente, não há restrição quanto ao prazo, 

submissos que ficam à lei própria - lei de locação 

predial urbana, legislação de seguros, financiamento 

etc. Esses contratos poderão ser feitos para um prazo 

superior à duração o exercício orçamentário, porque 

expressamente afastados das amarras do artigo 57, 

adequando-se à lei própria, no que não colidir com as 

regras especiais. 

 

No âmbito dos tribunais de contas, tem-se ensejado interpretações em consonância 

com a doutrina acima exposta: 

Tribunal de Contas de Santa Catarina (Processo 

nº 5515. Prejulgado nº 0318 Processo nº 

CONTC0016901/32 Parecer: COG-651/93 Relator: 

Conselheiro Dib Cherem Data da Sessão: 14/03/1994) 

Nada obsta que o Poder Público efetue locação de 

imóvel com pessoa jurídica e/ou física, utilizando-se da 

figura da dispensa de licitação, na forma como dispõe o 

artigo 24, inciso X da Lei 8.666/93; e com fundamento 

no artigo 62, § 3º, inciso I, da Lei das Licitações, a 

restrição imposta à renovação de contratos por força 

do disposto no artigo 57 não é aplicável na locação de 

imóveis. 

 

Ora, a satisfação de determinadas necessidades estatais pressupõe a utilização de 

mecanismos próprios e inerentes ao regime privado, subordinados inevitavelmente a 

mecanismos de mercado. As características da estruturação empresarial conduzem à 

impossibilidade de aplicar o regime de direito público, eis que isso acarretaria a supressão do 

regime de mercado que dá identidade a contratação ou o desequilíbrio econômico que 

inviabilizaria a empresa privada. 

Segundo consta nos autos do processo há interesse da contratante e do contratado na 

nova prorrogação do prazo para fins de continuidade da prestação dos serviços como medida 

mais vantajosa economicamente à Administração, o que também se encontra aparentemente 

justificado satisfatoriamente. 

Igualmente, o Contratado se revela manter idônea a contratar com a Administração 

Pública, já que mantém suas certidões negativas em dia. Assim, infere-se que pela razão 
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apresentada que é viável e justificada a nova prorrogação da vigência do contrato supracitado. 

A continuidade na execução do objeto já contratado minimizaria custos e tempo, pois 

não trata o caso de acréscimo de valores, mas somente prorrogação do prazo. Seria mais 

dispendioso realizar nova licitação, evitando reajustes de preços que poderiam gerar custos à 

Administração Pública, que certamente estariam sujeitos ao reajuste natural de valores 

decorrentes da inflação e outros fatores externos. 

Salienta-se que o valor global do contrato estará respeitando o disposto no artigo 57 

da Lei das Licitações, pois em se incidindo a hipótese do inciso II, sua vigência não fica 

adstrita ao crédito orçamentário inicial, como expressamente ressalva a Lei, não havendo 

nenhum óbice aparente à legalidade da prorrogação do prazo pretendida, necessitando da 

autorização prévia da autoridade competente para tanto, como expressamente disposto em lei. 

Portanto, é admissível que as partes modifiquem o contrato na forma quantitativa ou 

qualitativa, desde que respeitado os limites legais e não haja a desnaturação do objeto, de tal 

forma que as intervenções não alterem profundamente as características inicialmente 

concebidas no contrato e do procedimento licitatório, ou seja, as alterações quantitativas, por sua 

vez, decorrem de modificações necessárias ou convenientes nos serviços sem, entretanto, implicarem 

mudanças no objeto contratual, seja em natureza ou dimensão. 

Portanto o CREFIM, hoje trabalha com mais de 1000 pacientes e dos mais variados 

níveis de reabilitação, principalmente a pessoa com deficiência, que é aquela que possui 

limitação ou incapacidade para desempenhar atividades e requer atenção integral, 

compreendendo ações de promoção, prevenção, assistência, reabilitação e manutenção da 

saúde. 

Sobre a autonomia do paciente é, sem dúvidas, o principal aspecto trabalhado por 

pelos especialistas da área de reabilitação física, a fim de possibilitar maior independência 

funcional ao paciente. 

Dessa forma, é possível aumentar a autonomia nas atividades de vida diária, 

proporcionando lazer e vida digna. É fundamental traçar os objetivos da reabilitação, 

escolhendo-se as técnicas mais adequadas para que essas metas sejam alcançadas, levando-se 

em conta que cada tipo de deficiência requer uma abordagem específica. 

Para esses pacientes, além dos Benefícios para a qualidade de vida, é primordial que 

se tenha um espaço adequado para colocar em pratica os benefícios da reabilitação física para 

estimular a independência funcional. 

No que tange aos aspectos formais do procedimento para prorrogação do contrato, 
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observa-se que este atendeu às exigências legais, apresentando a minuta de aditivo por 

contemplar seus elementos essenciais. 

Igualmente, cumpre reiterar que foi observado que a Contratada ainda mantém as 

condições que a tornaram qualificada na ocasião da contratação, pela apresentação de 

certidões de regularidade cadastral do CPF e outras exigidas legalmente, devidamente 

atualizadas. 

Já aos aspectos formais do procedimento para aditivo do contrato, observa-se que 

este atendeu às exigências legais, apresentando a minuta de aditivo em regularidade, por 

contemplar seus elementos essenciais. Uma vez observadas tais orientações, não subsistem 

impedimentos à nova prorrogação do contrato em análise, sendo plenamente possível a sua 

formalização pelos fundamentos jurídicos apresentados. 

 

III - CONCLUSÃO 

Ante o exposto, conclui-se, salvo melhor juízo, presentes os pressupostos de 

regularidade jurídica dos autos, ressalvado o juízo de mérito da Administração e os aspectos 

técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise da Assessoria Jurídica, opino pela 

realização do Termo aditivo ao 3º TERMO ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO Nº 

029/2022 – CPL – SEMSA – D, “LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO 

DO CENTRO DE REABILITAÇÃO FISICA DE IGARAPÉ-MIRI-CREFIM”. 

 

É o parecer, salvo melhor entendimento. 

 

 

Igarapé-Miri/Pará, 26 de Dezembro de 2024. 

 

 

 

 
NAZIANNE BARBOSA PENA  

OAB nº 24.922 
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